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Poder Judiciário do Estado da Paraíba 

4ª Câmara Cível 

 Des. João Alves da Silva 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0822788-44.2024.8.15.0000 

ORIGEM: Juízo da 1ª Vara Regional Cível de Mangabeira 

RELATOR: Des. João Alves da Silva 

AGRAVANTE: ---------------- 

AGRAVADO: ----------------- 

  

  

  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. “AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE DÍVIDAS 

(SUPERENDIVIDAMENTO)”. TUTELA DE URGÊNCIA NÃO CONCEDIDA NO 

PRIMEIRO GRAU. EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS. LIMITAÇÃO EM 30% (TRINTA POR 

CENTO) DA REMUNERAÇÃO. REQUISITOS DO ART. 300 CPC. ATENDIMENTO. 

CONCESSÃO. PROVIMENTO DO RECURSO. 

  

- “AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

DESCONTOS DE EMPRÉSTIMO EM FOLHA. LIMITAÇÃO A 

30% DOS DESCONTOS CONSIGNADOS DO SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. POSSIBILIDADE. NORMATIZAÇÃO FEDERAL QUE NÃO COLIDE COM A 

NORMA ESTADUAL. RECURSO DESPROVIDO. 1. É válida a cláusula que autoriza o 

desconto em folha de pagamento da prestação de empréstimo contratado, desde 

que não ultrapasse o limite de 30% do salário bruto do devedor, excluídos os 

valores relativos ao imposto de renda e fundo previdenciário. 3. Agravo regimental 

desprovido.” (STJ – AgRg no Recurso em MS 30821 – Rel. Min. Raul Araújo – 

04/02/2014) 

  

RELATÓRIO 

  

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ---------------- contra decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara 

Regional Cível de Mangabeira que, nos autos da “AÇÃO DE REPACTUAÇÃO 

DE DÍVIDAS (SUPERENDIVIDAMENTO)”, por ela ajuizada em face do --------------- e ---------------, indeferiu o pedido liminar. 

  

Na decisão agravada, o MM. Juiz indeferiu, pelo, menos até a audiência de conciliação, o pedido antecipação de 

tutela que pretendia determinar aos promovidos a observância do limite de 30% para comprometimento da renda da 

agravante relativamente aos descontos consignados em sua conta, bem como os pedidos de suspensão da exigibilidade das 

dívidas. 
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Agrava o correntista, enfatizando, em apertada síntese, que “o suporte fático descrito no decisum não apresenta, 

identidade de fundamentos com aquele que motivou a formação da tese repetitiva em comento, porquanto evidenciado 

que a globalidade das obrigações existentes apresenta como pano de fundo o superendividamento do consumidor, 

comprometendo o mínimo existencial, direito básico tutelado pelo artigo 6 o , XI e XII, ambos do Código de Defesa do 

Consumidor. 

  

É o relatório. 

  

DECIDO 

  

Conforme relatado, o mérito do presente agravo limita-se a analisar se houve o preenchimento 

dos requisitos autorizadores da tutela de urgência pretendida pela agravante no juízo de origem. 

  

De outro lado, o art. 300, do CPC, assevera que “a tutela de urgência será concedida quando houver elementos 

que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”. 

  

O fumus boni juris, no dizer de Willad de Castro Villar, consiste no “juízo de probabilidade e verossimilhança do 

direito cautelar a ser acertado”( in Medidas Cautelares, 1971, p. 59.). Em outras palavras, diz respeito à plausibilidade do 

direito material pretendido, que deve se mostrar factível a partir do exame dos elementos colacionados aos autos. 

  

A seu turno, o periculum in mora se reporta à possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação, 

revelando-se na iminência inequívoca de um dano que a parte poderá sofrer, caso a decisão atacada opere os seus efeitos. 

  

Seguindo tal raciocínio, o jurista Hely Lopes Meirelles assevera que “para a concessão da liminar devem concorrer 

os dois requisitos legais, ou seja, a relevância dos motivos em que se assenta o pedido inicial e a possibilidade da ocorrência 

de lesão irreparável ao direito do impetrante, se vier a ser reconhecido na decisão de mérito.” 

  

Como sabido, pois, a apreciação liminar não permite análise aprofundada da matéria, havendo apenas um juízo 

de cognição sumária (sumaria cognitio) quanto a tais requisitos do fumus boni juris e 

periculum in mora, de ocorrência indispensável ao deferimento da medida. À luz de tal raciocínio, 

fundamental proceder à análise de tais requisitos na presente casuística. 

  

Examinando detidamente os autos, penso que, em sede desse exame prefacial deste momento processual, a 

recorrente logrou demonstrar, a priori, a presença dos requisitos necessários ao deferimento da pretensão de efeito 

suspensivo ao agravo. 

  

Compulsando-se os autos, verifica-se que a promovente promoveu ação em desfavor dos agravados, repito, 

postulando a suspensão dos descontos efetuados diretamente em seu contracheque e em sua conta bancária, por 

extrapolar o limite de 30% (trinta por cento) de seus rendimentos mensais. 

  

Importante ressaltar que compartilho do entendimento de ser possível o desconto de parcela de empréstimo em 

folha de pagamento do consumidor, no entanto, essa retenção não pode, obviamente, ultrapassar o percentual de 30% 

(trinta por cento) relativo à remuneração do correntista, sob pena de se comprometer a sua subsistência e a de sua família, 

ferindo, assim, o princípio da dignidade da pessoa humana. 
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Nesse sentido, a modalidade de empréstimo consignado em folha exige do cliente a apresentação, à instituição 

financeira, de declaração do órgão pagador informando a existência de margem consignável livre, e, em consequência, é 

possível exigir da instituição bancária que não contrate além do limite, ciente da adstrição ao percentual legal permitido. 

  

Ademais, necessário se faz afirmar que a autora/agravante tinha pleno conhecimento de que as parcelas dos 

empréstimos, com desconto em conta-corrente, adicionadas às contratadas para desconto em folha de pagamento, 

comprometeriam mais de 30% (trinta por cento) de seus rendimentos, e ainda assim, valendo-se dos limites de crédito 

disponibilizados em razão da relação mantida com as instituições financeiras rés, firmou novos empréstimos, nos quais 

expressamente autorizou os descontos alegados. 

  

Nesse diapasão, não há abusividade em contrato, livremente pactuado, sob o argumento de extrapolar o limite de 

30% dos rendimentos do autor, principalmente por ser lícito presumir que, ao contratar a prestação, fê-lo levando em conta 

a sua organização orçamentária e capacidade de pagamento. 

  

Todavia, nas relações contratuais deve haver harmonia entre as partes, de modo que ambas possibilitem que a 

outra cumpra a obrigação assumida. Ambas devem atuar de forma a se chegar ao adimplemento das obrigações assumidas, 

de modo que de nada adianta ao credor impor uma obrigação extremamente onerosa para o devedor se este não tem 

condições de cumpri-la. A obrigação do devedor deve ser proporcional às suas capacidades, de modo a permitir o seu 

cumprimento sem que haja violações dos seus direitos fundamentais. 

  

No presente caso, de acordo com o que foi afirmado e identificado nos autos, os descontos das parcelas dos 

empréstimos estão atingindo grande parte de sua remuneração, o que não se pode admitir. O desconto em valor superior a 

30% viola a dignidade da pessoa humana, pois impede que esta parcela seja utilizada para pagamento de despesas 

essenciais à sobrevivência. 

  

Mesmo que se reconheça a mora da autora, verifica-se que os decotes realizados superam o limite estabelecido 

pela legislação, fato que leva necessariamente ao reconhecimento do fumus boni 

iuris. 

  

Nesse sentido perfilha a jurisprudência pátria: 

  

APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO C/C 

OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 

MORAIS. LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS EM 30% (TRINTA POR CENTO) DOS 

PROVENTOS LÍQUIDOS DE PENSIONISTA. IMPOSSIBILIDADE. 

DESCONTOS DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS E 

CARTÃO DE CRÉDITO QUE NÃO ULTRAPASSAM 35% DO BENEFÍCIO PERCEBIDO PELO 

RECORRENTE. ART. 6º, § 5º, DA LEI 10.820/03. 1. O art. 6º, § 5º, da Lei nº. 

10.820/03 faculta aos aposentados e pensionistas a pactuação com entidades 

financeiras de empréstimos com desconto em folha no limite de 35% (trinta e cinco 

por cento) de sua remuneração. 2. Deve ser mantida a sentença de improcedência, 

uma vez que restou devidamente ponderado pelo Magistrado de base, a partir do 

histórico de consignações acostado aos autos, que não há a ilegalidade sustentada 

pelo Apelante, que, à época da celebração do último contrato, auferia como 

rendimento o valor de R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais), bem como 

possuía descontos consignados no valor de R$ 235,18 (duzentos e trinta e cinco 

reais e dezoito centavos), quantia esta inferior ao limite legal autorizado, 

considerando que 30% (trinta por cento) da remuneração que recebia resulta em 

R$ 236,40 (duzentos e trinta e seis reais e quarenta centavos) .3. Recurso 

conhecido e improvido. 4. Unanimidade. (TJ-MA AC: 00013365920158100131 MA 

0325942017, Relator: RICARDO 
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TADEU BUGARIN DUAILIBE, Data de Julgamento: 07/10/2019, QUINTA 

CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 15/10/2019 00:00:00) 

  

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE CARTÃO DE 

CREDITO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. DESCONTOS DOS VALORES 

DAS FATURAS NA CONTA DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE DE 

DESCONTO SUPERIOR A 35% DOS RENDIMENTOS BRUTOS DO CORRENTISTA. 

VEDAÇÃO PREVISTA NA LEI Nº 10.820/03. RESTITUIÇÃO, DE FORMA SIMPLES, DO 

VALOR QUE ULTRAPASSOU O LIMITE LEGAL. 

DECISÃO MANTIDA. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. DECISÃO UNÂNIME. 

(Apelação Cível nº 201900820739 nº único0020404-09.2017.8.25.0001 - 2ª 

CÂMARA CÍVEL, Tribunal de Justiça de Sergipe - Relator (a): José dos Anjos - Julgado 

em 17/09/2019) 

(TJ-SE - AC: 00204040920178250001, Relator: José dos Anjos, Data de Julgamento: 

17/09/2019, 2ª CÂMARA CÍVEL) 

  

  

No mesmo sentido: 

  

  

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. DESCONTOS DE 

EMPRÉSTIMO EM FOLHA. LIMITAÇÃO A 30% DOS VENCIMENTOS DA SERVIDORA 

PÚBLICA ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. 1. Embargos de declaração opostos com o fito de rediscutir 

a decisão embargada. Nítido caráter infringente. Ausência de contradição, omissão 

ou obscuridade. 2. Toda a normatização que tem pertinência ao caso, vigente por 

ocasião da pactuação firmada entre as partes, isto é, os artigos 8º do Decreto 

6.386/2008; 2º, § 2º, I, da Lei 10.820/2003 e 45, parágrafo único, da Lei 8.112/90 

estabelecem que a soma dos descontos em folha de pagamento referentes ao 

pagamento de prestações de empréstimos, financiamentos e operações de 

arrendamento mercantil, não poderão exceder a 30% (trinta por cento) da 

remuneração do trabalhador. Com efeito, é descabida a pretensão de que os 

descontos se limitem a 30% renda líquida da recorrente. 3."É firme a jurisprudência 

desta Corte no sentido de que eventuais descontos em folha de pagamento, 

relativos a empréstimos consignados tomados por servidor público, estão limitados 

a 30% (trinta por cento) do valor de sua remuneração". (AgRg no RMS 29.988/RS, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 

20/06/2014). 4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que 

se nega provimento" (STJ; EDcl no REsp 1201838/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015). 

  

Nestas condições, entendo que o melhor é que seja feito o sopesamento dos princípios 

elencados, ou seja, o razoabilidade, da satisfação do débito e o da dignidade da pessoa humana. 

  

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO, reformando a decisão a quo, no sentido de que os agravados se 

abstenham de efetuar desconto superior a 30% (trinta por cento) sobre a remuneração da autora, subtraídos imposto de 

renda e contribuição previdenciária, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais), 

limitada a R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
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Intimem-se. 

  

João Pessoa, 27 de setembro de 2024 

  

  

Desembargador João Alves da Silva 

Relator 

Assinado eletronicamente por: João Alves da Silva 
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